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defesa social, e somente com direito à voz.
Art. 8º Ao Comitê Integrado de Gestores de Segurança Pública - 
CIGESP, dentre outras, compete:
I - apreciar, discutir e definir matérias consideradas de relevância 
e/ou da maior importância para segurança pública;
II - proporcionar a socialização de assuntos e decisões que direta 
ou indiretamente afetem e/ou contribuam para a segurança 
pública;
III - promover a integração institucional dos órgãos de segurança 
pública do Estado do Pará, com os congêneres da União, dos 
demais Estados e dos Municípios, na execução de ações em 
defesa da sociedade, a partir da fase de levantamento situacional, 
passando para o planejamento, execução, acompanhamento e 
avaliação;
IV - coordenar as ações de prevenção e repressão qualificadas 
da violência e da criminalidade, para curto, médio e longo 
prazo, focadas em atuações isoladas ou partícipes da integração 
institucional realizadas pelos órgãos integrantes do SIEDS;
V - apreciar, discutir, articular e referendar acordos de 
cooperação, convênios e outros instrumentos correlatos com 
outros poderes, Instituições e demais órgãos governamentais 
ou não-governamentais, que envolvam os integrantes do SIEDS, 
sob pena de nulidade, visando a implementação de ações de 
segurança pública e defesa social;
Subseção II
Do Comitê Integrado de Corregedores de Segurança Pública
Art. 9º O Comitê Integrado de Corregedores de Segurança 
Pública - CICSP, órgão de natureza consultiva e normativa, tem 
por finalidade coordenar, supervisionar e orientar as ações das 
corregedorias dos órgãos integrantes do Sistema Estadual de 
Segurança Pública e Defesa Social - SIEDS.
§ 1º O CICSP é composto pelos titulares das corregedorias dos 
órgãos constituintes do SIEDS, ou por quem tiver essa atribuição, 
no caso de não haver corregedoria constituída no órgão, sendo o 
presidente escolhido dentre os membros do Comitê.
§ 2º A organização, funcionamento, atribuições e demais 
disposições do CICSP serão dispostos em Regimento Interno 
a ser aprovado pelo Conselho Estadual de Segurança Pública - 
CONSEP, e homologado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual.
§ 3º Poderão participar das reuniões do CICSP, como convidados, 
os corregedores dos demais órgãos integrantes do Poder 
Executivo do Estado, com direito à voz.
§ 4º As reuniões ordinárias do CISP serão realizadas 
mensalmente, com a presença de, pelo menos, cinco de seus 
membros para discutir e analisar os trabalhos das respectivas 
corregedorias e, extraordinariamente, quando necessário, por 
convocação de seu presidente.
§ 5° As decisões colegiadas do CICSP têm caráter normativo 
devendo ser observadas pelos dirigentes dos órgãos que o 
compõem.
Subseção III
Do Gabinete Interinstitucional de Gerenciamento e Negociação
Art. 10. Ao Gabinete Interinstitucional de Gerenciamento e                  
Negociações - GIGN, órgão de natureza consultiva, compete 
coordenar e monitorar ações dos órgãos do Sistema Estadual 
de Segurança Pública e Defesa Social - SIEDS, no que se 
refere à mediação e solução de crises e conflitos, urbanos e 
rurais, que possam causar risco à estabilidade da segurança 
no Estado e que sejam afetos ao SIEDS, primando por sua 
solução pacífica.
§ 1º O GIGN será composto pelos titulares dos órgãos do SIEDS 
e presidido pelo Secretário de Estado de Segurança Pública e 
Defesa Social.
§ 2º O GIGN poderá convocar qualquer servidor, civil ou militar, 
integrante do SIEDS, em caráter temporário, para auxiliar na 
resolução da crise ou monitorá-la, não importando em cessão 
administrativa, e desde que não se caracterize em desvio de 
função.
§ 3º Considerar-se-á Crise, um evento de caráter não seletivo, 
indesejado, dentro da responsabilidade do Estado, que exija uma 
resposta imediata do Sistema Estadual de Segurança Pública 
e Defesa Social, em virtude dos elevados riscos às pessoas 
envolvidas.
§ 4º Ato do Chefe do Poder Executivo Estadual regulamentará 
as atividades do GIGN, normatizando procedimentos para a 
utilização de recursos do Sistema Estadual de Segurança Pública 
e Defesa Social - SIEDS, quando da ocorrência de Eventos 
Críticos.
Subseção IV
Do Gabinete de Gestão Integrada de Segurança Pública
Art. 11. O Gabinete de Gestão Integrada de Segurança Pública 
do Estado do Pará - GGIE/PA, criado pelo Decreto Estadual 
nº 2.246, de 19 de abril de 2010, é um fórum deliberativo e 
executivo que opera por consenso, sem hierarquia e respeitando 
a autonomia das instituições que o compõem.
§ 1° Ao Gabinete de Gestão Integrada de Segurança Pública do 
Estado do Pará - GGIE/PA compete identificar os principais focos 
de violência e criminalidade, propor ações conjuntas, além de 
planejar e coordenar a atuação de seus integrantes, diretamente 
ou de forma delegada.
§ 2º A Secretaria de Estado de Segurança Pública e Defesa 

Social promoverá o apoio administrativo e os meios 
necessários à execução dos trabalhos do GGIE/PA.
§ 3º O GGIE/PA contará com uma Secretaria Executiva, que será 
subordinada ao Secretário de Estado de Segurança Pública e 
Defesa Social.
§ 4º A organização, funcionamento, as atribuições e demais 
disposições do GGIE/PA serão estabelecidas em Regimento 
Interno, a ser aprovado pelo CONSEP e homologado pelo Chefe 
do Poder Executivo.
Seção III
Dos Órgãos de Natureza Especial
Subseção I
Da Ouvidoria do Sistema Estadual de Segurança Pública e Defesa 
Social
Art. 12. A Ouvidoria do Sistema Estadual de Segurança Pública 
e Defesa Social - OUVIR, vinculada administrativamente ao 
Secretário de Estado de Segurança Pública e Defesa Social, e 
tecnicamente ao Conselho Estadual de Segurança Pública - 
CONSEP, tem por finalidade promover a valorização dos direitos 
e dos interesses individuais e coletivos contra atos ilícitos 
praticados pelos agentes públicos integrantes do Sistema.
Parágrafo único. A competência, a organização, o funcionamento, 
as atribuições e demais disposições da Ouvidoria serão 
estabelecidos em Regimento Interno a ser aprovado pelo 
CONSEP, e homologado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual.
Art. 13. O mandato do Ouvidor será de dois anos, podendo ser 
reconduzido pelo mesmo período, uma única vez, por decisão do 
Conselho Estadual de Segurança Pública - CONSEP.
Art. 14. Durante o exercício do mandato, o Ouvidor do Sistema 
Estadual de Segurança Pública e Defesa Social - SIEDS, não 
poderá ser exonerado do cargo, salvo a pedido do próprio, 
ou se houver cometido falta grave, apurada por processo 
administrativo, levada a efeito pelo Conselho Estadual de 
Segurança Pública - CONSEP.
Subseção II
Do Disque-Denúncia
Art. 15. Ao Disque-Denúncia, vinculado administrativamente 
ao Secretário de Estado de Segurança Pública e Defesa Social, 
e tecnicamente ao Conselho Estadual de Segurança Pública – 
CONSEP, compete o gerenciamento do serviço de recebimento 
de denúncias anônimas feitas pela população, procedendo ao 
encaminhamento destas informações aos setores competentes 
da área de segurança pública, ou excepcionalmente a outros 
órgãos, conforme a sua natureza, para os procedimentos 
administrativos necessários.
Parágrafo único. A organização, o funcionamento, as atribuições 
e demais disposições do Disque-Denúncia serão estabelecidos em 
Regimento Interno a ser aprovado pelo CONSEP, e homologado 
pelo Chefe do Poder Executivo Estadual.
Seção IV
Do Órgão Central do Sistema
Art. 16. A Secretaria de Estado de Segurança Pública e 
Defesa                      Social – SEGUP, é o órgão central do Sistema 
Estadual de Segurança Pública e Defesa Social - SIEDS, cuja 
atuação está voltada para a observância e o cumprimento de 
sua missão institucional e das funções previstas no art. 2° desta 
Lei, executadas por intermédio dos órgãos integrantes do SIEDS.
Seção V
Dos Órgãos Supervisionados
Art. 17. Os Órgãos Supervisionados são células do Sistema, 
criados por lei própria, vinculados institucionalmente ao Sistema 
Estadual de Segurança Pública e Defesa Social – SIEDS, e técnica 
e operacionalmente à Secretaria de Estado de Segurança Pública 
e Defesa Social - SEGUP, nas ações de segurança pública.
Seção VI
Das Regiões Integradas de Segurança Pública
Art. 18. A organização e a distribuição operacional dos órgãos 
supervisionados ficam delimitadas pelas Regiões Integradas de 
Segurança Pública - RISP, vinculando a sua desconcentração, 
principalmente no que se refere às suas divisões em circunscrições 
de atuação e gestão administrativa e financeira.
Parágrafo único. As RISP serão divididas em Áreas Integradas 
de Segurança Pública e Defesa Social – AISP, e estas em Setores 
Integrados de Segurança Pública e Defesa Social - SEISP, 
conforme conveniência da Administração,  com aprovação pelo 
Conselho Estadual de Segurança Pública – CONSEP.
Art. 19. Ficam criados e serão implantados Núcleos de 
Administração Financeira - NAF, subordinados diretamente ao 
Secretário de Estado de Segurança Pública e Defesa Social, com 
a finalidade de zelar pela manutenção das instalações físicas 
e operacionais contidas nas RISP, podendo contratar obras 
e serviços, compras de bens e equipamentos necessários ao 
funcionamento, até no limite de carta-convite, cujas competências 
serão definidas no Regimento Interno da Secretaria de Estado de 
Segurança Pública e Defesa Social - SEGUP.
§ 1º Os recursos consignados aos Núcleos Administrativos 
e              Financeiros - NAF, para os fins previstos neste artigo, 
não poderão atender despesas com pessoal e encargos sociais.
§ 2º O provimento dos cargos dos Núcleos de Administração Financeira 
– NAF, ocorrerão na medida em que os Núcleos forem implantados.
§ 3º O titular do NAF da RISP será o seu ordenador de despesas 
e se responsabilizará pelos seus atos perante o Tribunal de 
Contas do Estado do Pará.

TÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE ATUAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Art. 20. São instrumentos básicos de atuação e funcionamento do 
Sistema Estadual de Segurança Pública e Defesa Social – SIEDS, 
dentre  outros,  os  planejamentos estratégicos e operacionais, os 
planos anuais de trabalho e os orçamentos anuais da Secretaria 
Estadual de Segurança Pública e Defesa Social – SEGUP, e dos 
órgãos supervisionados do SIEDS.
Parágrafo único. Os instrumentos mencionados no caput deste 
artigo devem ser compatíveis com o Plano Nacional de Segurança 
Pública - PNSP, Plano Amazônia Sustentável, Plano Plurianual do 
Estado, Plano Nacional de Direitos Humanos e o Plano Estadual 
de Segurança Pública.

TÍTULO III
DA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA E 

DEFESA SOCIAL
CAPÍTULO I

DA NATUREZA E MISSÃO INSTITUCIONAL
Art. 21. A Secretaria de Estado de Segurança Pública e 
Defesa                       Social – SEGUP, tem por missão institucional 
coordenar, supervisionar, monitorar e avaliar as ações dos órgãos  
integrantes  do  Sistema,  visando  garantir  a  preservação  da 
ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
garantindo a integridade e a segurança do cidadão.

CAPÍTULO II
DAS FUNÇÕES BÁSICAS

Art. 22. São funções básicas da Secretaria de Estado de 
Segurança Pública e Defesa Social - SEGUP:
I - coordenar, articular, supervisionar, monitorar e avaliar as 
ações dos órgãos que compõem o Sistema Estadual de Segurança 
Pública e Defesa Social - SIEDS;
II - ��formular e coordenar a execução das políticas e diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Estadual de Segurança Pública - 
CONSEP, acerca das ações a serem executadas pelos órgãos 
supervisionados;
III - promover estudos e ações relacionadas com a prevenção 
e repressão da violência e da criminalidade no Estado do Pará;
IV - promover ações que visem garantir a proteção e promoção 
dos direitos humanos, o exercício da cidadania e o cumprimento 
do princípio da participação popular, através da integração dos 
órgãos do Sistema Estadual de Segurança Pública e Defesa 
Social – SIEDS, com a sociedade civil;
V - promover a integração operacional dos órgãos supervisionados 
no cumprimento da missão institucional do Sistema Estadual 
de Segurança Pública e Defesa Social - SIEDS, estabelecendo 
normas, protocolos e procedimentos a serem observados pelos 
integrantes do SIEDS;
VI - promover a modernização tecnológica dos órgãos integrantes 
do Sistema Estadual de Segurança Pública e Defesa Social - 
SIEDS, por meio da integração dos sistemas corporativos, de 
inovações tecnológicas, da padronização de equipamentos 
de telemática e comunicação, de veículos automotores, de 
aeronaves, armamento, uniformes, de proteção individual, entre 
outros;
VII - conceber, elaborar e gerenciar os projetos corporativos 
transversais, ou de média e alta complexidade, independente 
de suas origens ou destinações, ou ainda que necessitem de 
captação ou negociação de recursos perante os governos e/ou 
as organizações públicas ou privadas;
VIII - formular, elaborar e implementar uma política de 
inteligência para o Estado do Pará, de forma a oferecer 
subsídios às autoridades para o planejamento, execução e 
acompanhamento na redução da criminalidade, salvaguarda 
de dados e informações, segurança institucional, lavagem de 
dinheiro, crime organizado, ilícitos financeiros, entre outros de 
interesse do Poder Público;
IX - prover os meios administrativos, financeiros, materiais 
e humanos indispensáveis ao regular funcionamento do 
Conselho Estadual de Segurança Pública - CONSEP;
X - apreciar os convênios, acordos de cooperação técnica ou 
outros instrumentos correlatos, dos órgãos supervisionados do 
Sistema Estadual de Segurança Pública e Defesa Social – SIEDS, 
que tenham reflexo na área de segurança pública, ouvido o 
Comitê Integrado de Gestores de Segurança Pública - CIGESP;
XI - prover aos agentes de segurança pública, a formação 
técnico-profissional, graduação, qualificação permanente em 
nível de aperfeiçoamento e                pós-graduação, através de 
convênio firmado com instituição de ensino superior devidamente 
autorizado por órgão competente, nas modalidades presencial e 
à distância, em caráter integrado;
XII - consolidar o respeito aos direitos humanos nas ações 
integradas dos órgãos do Sistema Estadual de Segurança Pública 
e Defesa Social - SIEDS;
XIII - integrar as ações de inteligência e estatística, visando 
ações preventivas, com vistas à modernização da atividade 
de inteligência de segurança pública, propiciando também o 
aprimoramento do controle pelos órgãos do Sistema Estadual de 
Segurança Pública e Defesa Social - SIEDS;
XIV - gerenciar o controle, a integração e otimização do emprego 
em missão dos meios aéreos e fluviais disponíveis no Sistema 
Estadual de Segurança Pública e Defesa Social - SIEDS, seja em 


